
 

Prefeitura Municipal de Cairu
Quarta-feira • 6 de Agosto de 2025 • Ano XIX • Nº 8333

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Sumário
Atas ......................................................................................................................... 02 a 07

Contratos ................................................................................................................. 08 a 21

Decretos .................................................................................................................. 22 a 23

Licitações ................................................................................................................ 24 a 25

Termos Aditivos ....................................................................................................... 26 a 28

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZDFMJUYODNGMZRENZGYQT



Quarta-feira
6 de Agosto de 2025
2 - Ano XIX - Nº 8333 Cairu 

Atas

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZDFMJUYODNGMZRENZGYQT
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

MUNICÍPIO DE CAIRU/BA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°
028/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 013/2025

No dia 24 de Julho de 2025, no(a) MUNICÍPIO DE CAIRU/BA , inscrito(a) no CNPJ 14.235.907/0001-44, com sede à n° CEP - – Cairu-BA neste ato legalmente

representado por Hildécio Antônio Meireles Filho, portador do CPF n° 12440310549, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação

da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR EPP CNPJ: 11.823.193/0001-05

Representante: ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR

Telefone: (75) 3011-8568

Email: ammuritiba@gmail.com

Endereço: R GAMELEIRA, 989 - CONCEICAO, Feira de Santana - BA - 44066-516

Lote:

1

Quantidade:

1.000,00
Unidade:

KIT

Marca: arco verde catarinao supradely doçura

bda cuco bom gosto petyan soya potiguar dular

dubom belo charque

Modelo:

cestas

Preço Unitário:

R$ 128,66

Valor Total:

R$128.660,00

Descrição: KIT CESTA BASICA MONTADO, DE ALIMENTOS, CONTENDO 23 PRODUTOS: 02 PCT MACARRÃO TIPO ESPAGUETE COM 500G, 03

KG DE ARROZ DE 01KG, 03 KG DE FEIJÃO DE 01KG, 03 KG DE AÇÚCAR CRISTAL DE 01KG, 01 PCT DE FARINHA DE MILHO EM FLOCOS DE

500G, 01 PC PROTEINA SOJA COM 400G, 01 KG DE CHARQUE PONTA DE AGULHA EMBALADA A VACUO, 02 PCT DE BISCOITO SALGADO TIPO

CREAM CRACKER DE 350G, 01 EMBALAGEM DE ÓLEO DE SOJA COM 900ML, 01 KG DE SAL, 01 VINAGRE COM 500ML, 02 PCT DE CAFÉ DE

250G, 02 PCT LEITE EM PÓ DE 200G. OS PRODUTOS DEVERÃO SER ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM APROPRIADA PARA CESTA BÁSICA

EM MATERIAL RESISTENTE.

Total: R$ 128.660,00

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na

Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 24/07/2026 , a contar do dia 24/07/2025 .

1.DO OBJETO

• A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para

aquisição de 1.000 (mil) cestas básicas que serão distribuídas às famílias carentes em atendimento e/ou

acompanhados pelos serviços socioassistenciais, realizados pela Secretaria Municipal de Promoção

Social do município de Cairu/BA, conforme especificações constantes no termo de referência do edital.

1. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

◦ O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal Promoção Social

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

◦ Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

◦ Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

◦ Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

◦ Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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◦ A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

◦ O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

◦ Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

◦ O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

◦ O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

• As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.

• O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.

• A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que

trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do

art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

• É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

◦ A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

◦ O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

◦ Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

◦ A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

◦ O instrumento contratual de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.

◦ Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei nº 14.133, de 2021.

◦ Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

◦ Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
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possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

◦ Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

◦ Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

◦ Mantiverem sua proposta original.

◦ Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.

◦ O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

◦ Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

◦ A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 11 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

◦ Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital.

◦ Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

◦ O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

◦ Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

◦ O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa

seja aceita pela Administração.

◦ A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

◦ Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 15, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

◦ Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital, poderá:

◦ Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário;

◦ Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

◦ A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

◦ Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

◦ Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
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pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

◦ Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

◦ Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

◦ No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

◦ No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

◦ Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução

do preço registrado.

◦ Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

◦ Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.

◦ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

◦ Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

◦ Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

◦ Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

relação às condições inicialmente pactuadas.

◦ Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos

do item 1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

◦ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

◦ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

◦ Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 6 e no item 7.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

◦ O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº

14.133, de 2021.
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6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

◦ As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

◦ O remanejamento somente poderá ser feito:

◦ De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

◦ De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

◦ O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

◦ Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

◦ Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

◦ Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

◦ Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 5, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

◦ O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

◦ Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

◦ Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

◦ Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº

11.462, de 2023;

◦ Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

◦ Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

◦ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

◦ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

◦ O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

◦ Por razão de interesse público;

◦ A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

◦ Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº

11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES

◦ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital.

◦ As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
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convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

◦ É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.

8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

◦ O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

9. CONDIÇÕES GERAIS

◦ As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas

partes.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

Hildécio Antônio Meireles Filho

PREFEITO MUNICIPAL

ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR 

EPP

11.823.193/0001-05

Assinado de forma digital por:

    ALCIR MENDES MURITIBA 

JUNIOR 

    00804377537

Dados: 24/07/2025 08:32:34
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ESTADO DA BAHIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU                                
DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES 

CONTRATO N° 203/2025 

  

 

LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, através do 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, Praça Manoel Veiga Peleteiro, Nº 03, Centro, Cairu-BA, CEP 45.420-

000, CNPJ nº 14.049.684.0001-20, representado neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 

2021, pela Secretária de Promoção Social, Senhora FERNANDA DE LEMOS ALVES DOS SANTOS, brasileira, maior, 

portadora da cédula de identidade nº 12.XXX.XXX-03, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, 

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 015.XXX.XXX-37.                     

LOCADOR: MAURICIO JOSÉ FERREIRA DA SILVA, pessoa física, maior, portador da Cédula de Identidade nº 
05.XXX.XXX.90 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 629.XXX.XXX-53.                  

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo n° 470/2025, 
fundamentado em Inexigibilidade de Licitação, tombada sob o nº 109/2025, na forma do   disposto no Artigo 74, V, da 
Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:                             

1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO                  

1.1. Locação de um imóvel, construído em tijolos de alvenaria, composta de: 01(uma) sala, 01 (um) quarto, 01 (um) 

banheiro e 01 (uma) cozinha, localizado na Rua Santo Antônio, s/n, Primeiro Andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 

45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para o Senhor 

WELLINGTON PAREIRA DOS SANTOS, portadora da cédula de identidade nº 861.XXX.XXX.41 SSP/BA.                               

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. VL. UNIT. VL TOTAL 

1 

Locação de um imóvel, localizado na Rua Santo Antônio, s/n, 
Primeiro Andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 
45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal de 
Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para o Senhor 
WELLINGTON PAREIRA DOS SANTOS, portadora da 
cédula de identidade nº 861.XXX.XXX.41 SSP/BA. 

Mês 12 R$ 400,00 R$ 4.800,00 

TOTAL GERAL (R$) R$ 4.800,00 

1.2. A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições 

constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 

complementar deste contrato:        

1.2.1. Processo administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE Nº 109/2025;           

2. CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

2.1. O valor mensal da locação é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando um valor global de R$ 4.800,00 (quatro 

mil e oitocentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente tudo em favor do 

LOCADOR.                                                 

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel e encargos previstos no presente contrato, ficará o 

LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção monetária pelo 

IGP – M: Índice Geral de Preços - Mercado, na forma da Lei, sem prejuízo dos demais acréscimos e penalidades previstas 

neste termo.            

3. CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO   

3.1. O regime de execução contratual da locação de um imóvel, localizado na Rua Santo Antônio, s/n, Primeiro Andar, 

Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, será mensal e atenderá a Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na 

forma de Auxílio Moradia para o senhor WELLINGTON PAREIRA DOS SANTOS.                              

4. CLAUSULA QUARTA – DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS   

4.1 As taxas e seguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFICIÁRIO o 

pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto, luz e telefone e ficando o LOCADOR isento do pagamento 

de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE RENOVAÇÃO 

5.1. O presente contrato de locação vigorará pelo período de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura deste contrato, 
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de 04/08/2025 à 04/08/2026.                  

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o período contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da locação, a 

renovação da vigência contratual se dará através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando o presente contrato, 

verificado interesse público e a vantajosidade para a Administração em confronto com outras opções, nos termos do art. 

107, da Lei n.º 14.133/2021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista no §2º, do art. 95, da Lei Federal n.º 

14.133/2021.                                                                                                                                                                                                         

5.2.    O Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel ao final do 

contrato e deverá conter a assinatura do locador.      

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DO PREÇO   

6.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da proposta de 

preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.  

6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado periodicamente 

pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base referente à confecção do 

laudo de avaliação do imóvel.    

CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS O LOCATÁRIO declara ter procedido à vistoria do imóvel 

locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a: 

a) Informar ao BENEFICIÁRIO a responsabilidade de manter o objeto da locação no mais perfeito estado de 

conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta 

exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, 

fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e 

quaisquer outras, inclusive, obrigando-se a pintá-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-existentes; 

tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante do mesmo; 

b) Informar ao BENEFICIÁRIO a obrigação de não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive 

colocação de luminosos, placas, letreiros e cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do 

LOCADOR; 

c) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma, alterar a 

destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir a infração, 

assentimento à mesma; 

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram entregues no 

imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do atraso no pagamento ou 

satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes; 

e) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da entrega 

efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização; 

f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar o imóvel sempre que for para tanto 

solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado à venda, permitir que interessados o visitem. 

g) Na entrega do prédio, verificando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, 

e que o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará o mesmo LOCATÁRIO, pagamento o aluguel, até a 

entrega das chaves; 

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria no prédio 

locado, a fim de verificar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO; 

i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que imponha 

ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as disposições especiais das 

leis de emergência sobre o inquilinato. 

Dos deveres e responsabilidades do LOCATÁRIO:  

6.3.  Proceder à vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a: 

j) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de imóvel, sendo 

resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
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k) Notificar o locador de quaisquer vícios verificados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária no prazo 

estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lei n.º 8.245/1991; 

l) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, 

quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente, 

as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, 

instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer outras, inclusive, obrigando-se a pintá-lo novamente 

em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado 

a este contrato, fazendo parte integrante do mesmo; 

m) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e cartazes, 

sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR; 

n) Caso seja necessário modificar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, a Administração poderá fazê-

lo, com consentimento do locador, conforme inc. VI, do art. 23, da Lei n.º 8.245/1991 

o) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma, alterar a 

destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir a infração, 

assentimento à mesma; 

p) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram entregues no 

imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do atraso no pagamento ou 

satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes; 

q) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da entrega 

efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização; 

r) Permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. IX, do art. 23, da Lei n.º 

8.245/1991, bem como permitir a visitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado à venda; 

s) Consentir com a realização de reparos urgentes à cargo do locador. Caso os reparos excedam o prazo de 10 (dez) dias, 

será assegurado o direito ao abatimento do aluguel proporcional ao período excedente, na forma do parágrafo único, do art. 

26, da Lei n.º 8.245/1991; 

t) Restituir o imóvel no estado em que o recebeu, finda a locação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal, 

conforme delimita o inc. III, art. 23, da Lei n.º 8.245/1991. 

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR: 

6.4. Cabe ao LOCADOR: 

a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem restrição e no 

que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91; 

b)  Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação; 

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado pelo 

LOCATÁRIO; 

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do LOCATÁRIO, 

geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel; 

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização do 

LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de 

instalação; 

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO; 

g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 

h) Informar previamente à locatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação correspondente, sendo 

reservado à locatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme disposto à Seção V, da Lei n.º 

8.245/1991; 

i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que imponha 

ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as disposições especiais das 

leis de emergência sobre o inquilinato. 

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às especificações 

contidas no Termo de Referência; 
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k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

l) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

m) Responder por quaisquer vícios anteriores à locação, devendo repará-los no prazo fixado em contrato, às suas expensas, 

no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. II, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991; 

n) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; 

o) Pagar taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma do inc. VII, 

do art. 22, da Lei Federal n.º 8.245/1991; 

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta; 

q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação, conforme inc. 

VIII, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991; 

r) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação 

exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob 

pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual; 

s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições higiênicas para 

o perfeito uso; 

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do LOCADOR. 

u) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 

v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a necessidade 

de reparo ou conserto, permanecerá o LOCATÁRIO, efetuando devidamente o pagamento o aluguel, até a efetiva entrega 

das chaves, até que a anormalidade seja sanada; 

w) Indenizar a locatária pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para a conservação do imóvel, à 

exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e hidráulico, entre outras, ainda 

que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º 8.245/1991; 

7. CLAUSULA OITAVA – DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei 

Orçamentária Anual deste exercício, conforme a seguinte dotação:  

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

14/02 500/660 2.111 33.90.32.00.00.000 

7.2. No caso de renovação do vínculo com o imóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes relativas 

aos exercícios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor  

8. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL      

8.1. A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra prevista em 

Lei, por parte do LOCATÁRIO, é considerada como é natureza grave, acarretando a rescisão contratual, com o consequente 

despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e legais. 

8.2. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021. 

8.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

8.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre natural, 

incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato rescindido, ficando 

dispensada de qualquer multa. 

8.5. O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial 

Parágrafo Primeiro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o presente contrato, 

bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes destes fatos. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
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9.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas 

conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/21, 

em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos 
prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses, limitadas a 20% 
do valor da fatura;  

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem 

prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 

contratual; 

d) Impedimento de contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03 (três) 

anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos 

e máximo de 06 (seis) anos). 

f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mês em 

que cessar o motivo que lhe deu origem. 

g) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com 

outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 

h) Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação; 

i) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

locador, sem prejuízo de cobrança judicial posterior, observando-se o procedimento e prazo de defesa previstos no art. 158, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem 

deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido. 

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

l) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da 

notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

10.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e do seu 

extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de 

forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data da assinatura do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

11.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei 

Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá 

à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 

contratada.  

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.  
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c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do 

LOCADOR, para escusá-la dos seus encargos. 

A gestão do presente termo de contrato será realizada pela Secretária Municipal de Promoção Social, a senhora Fernanda de 

Lemos Alves Dos Santos.   

d) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo 

servidor Humar José de Souza, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido protocolo).  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

12.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO 

13.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

13.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

13.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

13.2.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

13.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

13.3. A extinção do contrato poderá ser: 

13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

13.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse do contratante; 

13.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

13.3.4. O processo em que se determinar a extinção da relação contratual por ato unilateral da Administração, sempre 

que possível, será instruído com: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NULIDADE 

14.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão 

da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de 

interesse público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 

e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.245/1991 (Lei de 

Inquilinato), bem assim nas normas e nos princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

17.1. As comunicações entre o A LOCATÁRIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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17.2. Deverá a LOCATÁRIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato.  

17.3. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá um prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período, conforme o § únicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Da entrega do imóvel 

17.4. A locatária declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os acessórios, em 

estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotográfico e de vistoria, para assim restituí-

lo, nas mesmas condições, nos termos da presente cláusula ou quando findo ou rescindido o contrato. 

17.5. O Termo de Recebimento do imóvel será lavrado pelo servidor Humar José de Souza, no ato do recebimento das 

chaves.   

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.   

E por estarem LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na 

presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das 

partes interessadas.   

 

 
Cairu – Bahia, 04 de agosto de 2025   

 
 
 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 
 

 
 

 ___________________________ 
        Yana Alves Passos                            
    CPF nº 033.XXX.XXX-42 

 
 

 
 

          ___________________________ 
                Humar José de Souza 
              CPF nº: 929XXX.XXX-04 

 

FERNANDA DE LEMOS ALVES DOS SANTOS  

MUNICÍPIO DE CAIRU - BAHIA 

LOCATÁRIO 

MAURICIO JOSÉ FERREIRA DA SILVA 

LOCADOR 

WELLINGTON PAREIRA DOS SANTOS 

BENEFICIÁRIO 
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CONTRATO N° 204/2025 

  

 

LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, através do 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, Praça Manoel Veiga Peleteiro, Nº 03, Centro, Cairu-BA, CEP 45.420-

000, CNPJ nº 14.049.684.0001-20, representado neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 

2021, pela Secretária de Promoção Social, Senhora FERNANDA DE LEMOS ALVES DOS SANTOS, brasileira, maior, 

portadora da cédula de identidade nº 12.XXX.XXX-03, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, 

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 015.XXX.XXX-37.                     

LOCADOR: KELVEN ANDRADE OLIVEIRA DOS SANTOS, pessoa física, maior, portador da Cédula de Identidade 
nº 14.XXX.XXX.90 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 039.XXX.XXX-50.                  

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo n° 474/2025, 
fundamentado em Inexigibilidade de Licitação, tombada sob o nº 110/2025, na forma do   disposto no Artigo 74, V, da 
Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:                             

1. CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO                  

1.1. Locação de um imóvel, construído em tijolos de alvenaria, composta de: 01(uma) sala, 01 (um) quarto, 01 (um) 

banheiro, 01 (uma) cozinha e 01 (uma) área de serviços, localizado na Rua Alto da Mangaba, nº 04, Morro de São Paulo, 

Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de 

Auxílio Moradia para a Senhora ERICA DOS SANTOS SANTANA, portadora da cédula de identidade nº 23.XXX.XXX.30 

SSP/BA.                              

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. VL. UNIT. VL TOTAL 

1 

Locação de um imóvel, localizado na Rua Alto da Mangaba, 
nº 04, Morro de São Paulo, Município de Cairu/BA, CEP: 
45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal de 
Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para a Senhora 
ERICA DOS SANTOS SANTANA. 

Mês 05 R$ 1.300,00 R$ 6.500,00 

1 Pagamento Caução Mês 01 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 

TOTAL GERAL (R$) R$ 7.800,00 

1.2. A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições 

constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 

complementar deste contrato:        

1.2.1. Processo administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE Nº 110/2025;            

1.2.2. Termo de Referência.        

Parágrafo Primeiro – Caução: Como garantia do cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, o 

LOCATÁRIO efetuará o pagamento de caução no valor equivalente a um mês de aluguel, ou seja, R$ 1.300,00 (mil e 

trezentos reais), que será depositado em conta específica vinculada à locação, conforme previsão do art. 38 da Lei nº 

8.245/1991.  

2. CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

2.1. O valor mensal da locação é de R$ 1.300,00 (uns mil e trezentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) 

dia útil de cada mês subsequente tudo em favor do LOCADOR.              

2.2. Considerando o pagamento à título de Caução no valor correspondente a uma mensalidade, o valor global do 

contrato será de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais),                                     

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel e encargos previstos no presente contrato, ficará o 

LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção monetária pelo 

IGP – M: Índice Geral de Preços - Mercado, na forma da Lei, sem prejuízo dos demais acréscimos e penalidades previstas 

neste termo.            

3. CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO   

3.1. O regime de execução contratual da locação de um imóvel, localizado na Rua Alto da Mangaba, nº 04, Morro de São 

Paulo, Município de Cairu/BA, CEP: 45.420-000, será mensal e atenderá a Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma 

de Auxílio Moradia para a Senhora ERICA DOS SANTOS SANTANA.                                
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4. CLAUSULA QUARTA – DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS   

4.1 As taxas e seguros contra fogo correrão por conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao BENEFICIÁRIO o 

pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto, luz e telefone e ficando o LOCADOR isento do pagamento 

de impostos municipais que incidam sobre o imóvel objeto do presente contrato.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE RENOVAÇÃO 

5.1. O presente contrato de locação vigorará pelo período de 05 (cinco) meses a contar da data de assinatura deste 

contrato, de 05/08/2025 à 05/01/2026.                   

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o período contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da locação, a 

renovação da vigência contratual se dará através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando o presente contrato, 

verificado interesse público e a vantajosidade para a Administração em confronto com outras opções, nos termos do art. 

107, da Lei n.º 14.133/2021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista no §2º, do art. 95, da Lei Federal n.º 

14.133/2021.                                                                                                                                                                                                         

5.2.    O Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel ao final do 

contrato e deverá conter a assinatura do locador.      

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DO PREÇO   

6.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da proposta de 

preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.  

6.2. Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado periodicamente 

pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base referente à confecção do 

laudo de avaliação do imóvel.    

CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS O LOCATÁRIO declara ter procedido à vistoria do imóvel 

locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a: 

a) Informar ao BENEFICIÁRIO a responsabilidade de manter o objeto da locação no mais perfeito estado de 

conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta 

exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, 

fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e 

quaisquer outras, inclusive, obrigando-se a pintá-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-existentes; 

tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante do mesmo; 

b) Informar ao BENEFICIÁRIO a obrigação de não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive 

colocação de luminosos, placas, letreiros e cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do 

LOCADOR; 

c) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma, alterar a 

destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir a infração, 

assentimento à mesma; 

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram entregues no 

imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do atraso no pagamento ou 

satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes; 

e) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da entrega 

efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização; 

f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar o imóvel sempre que for para tanto 

solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado à venda, permitir que interessados o visitem. 

g) Na entrega do prédio, verificando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, 

e que o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará o mesmo LOCATÁRIO, pagamento o aluguel, até a 

entrega das chaves; 

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, ao LOCADOR mandará fazer uma vistoria no prédio 

locado, a fim de verificar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo LOCATÁRIO; 

i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que imponha 

ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as disposições especiais das 

leis de emergência sobre o inquilinato. 
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Dos deveres e responsabilidades do LOCATÁRIO:  

6.3.  Proceder à vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a: 

j) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de imóvel, sendo 

resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

k) Notificar o locador de quaisquer vícios verificados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária no prazo 

estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lei n.º 8.245/1991; 

l) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, 

quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente, 

as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, 

instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer outras, inclusive, obrigando-se a pintá-lo novamente 

em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado 

a este contrato, fazendo parte integrante do mesmo; 

m) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e cartazes, 

sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR; 

n) Caso seja necessário modificar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, a Administração poderá fazê-

lo, com consentimento do locador, conforme inc. VI, do art. 23, da Lei n.º 8.245/1991 

o) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma, alterar a 

destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir a infração, 

assentimento à mesma; 

p) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram entregues no 

imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do atraso no pagamento ou 

satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes; 

q) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da entrega 

efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização; 

r) Permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. IX, do art. 23, da Lei n.º 

8.245/1991, bem como permitir a visitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado à venda; 

s) Consentir com a realização de reparos urgentes à cargo do locador. Caso os reparos excedam o prazo de 10 (dez) dias, 

será assegurado o direito ao abatimento do aluguel proporcional ao período excedente, na forma do parágrafo único, do art. 

26, da Lei n.º 8.245/1991; 

t) Restituir o imóvel no estado em que o recebeu, finda a locação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal, 

conforme delimita o inc. III, art. 23, da Lei n.º 8.245/1991. 

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR: 

6.4. Cabe ao LOCADOR: 

a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem restrição e no 

que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91; 

b)  Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação; 

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado pelo 

LOCATÁRIO; 

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do LOCATÁRIO, 

geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel; 

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização do 

LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de 

instalação; 

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO; 

g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 
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h) Informar previamente à locatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação correspondente, sendo 

reservado à locatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme disposto à Seção V, da Lei n.º 

8.245/1991; 

i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que imponha 

ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as disposições especiais das 

leis de emergência sobre o inquilinato. 

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às especificações 

contidas no Termo de Referência; 

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

l) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

m) Responder por quaisquer vícios anteriores à locação, devendo repará-los no prazo fixado em contrato, às suas expensas, 

no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. II, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991; 

n) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; 

o) Pagar taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma do inc. VII, 

do art. 22, da Lei Federal n.º 8.245/1991; 

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta; 

q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação, conforme inc. 

VIII, do art. 22, da Lei n.º 8.245/1991; 

r) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação 

exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob 

pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual; 

s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições higiênicas para 

o perfeito uso; 

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do LOCADOR. 

u) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 

v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a necessidade 

de reparo ou conserto, permanecerá o LOCATÁRIO, efetuando devidamente o pagamento o aluguel, até a efetiva entrega 

das chaves, até que a anormalidade seja sanada; 

w) Indenizar a locatária pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para a conservação do imóvel, à 

exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e hidráulico, entre outras, ainda 

que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º 8.245/1991; 

7. CLAUSULA OITAVA – DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei 

Orçamentária Anual deste exercício, conforme a seguinte dotação:  

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

14/02 500/660 2.111 33.90.32.00.00.000 

7.2. No caso de renovação do vínculo com o imóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes relativas 

aos exercícios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor  

8. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL      

8.1. A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra prevista em 

Lei, por parte do LOCATÁRIO, é considerada como é natureza grave, acarretando a rescisão contratual, com o consequente 

despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e legais. 

8.2. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021. 

8.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 
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8.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre natural, 

incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato rescindido, ficando 

dispensada de qualquer multa. 

8.5. O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial 

Parágrafo Primeiro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o presente contrato, 

bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes destes fatos. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

9.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas 

conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/21, 

em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos 
prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses, limitadas a 20% 
do valor da fatura;  

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem 

prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 

contratual; 

d) Impedimento de contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03 (três) 

anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos 

e máximo de 06 (seis) anos). 

f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mês em 

que cessar o motivo que lhe deu origem. 

g) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com 

outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 

h) Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação; 

i) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

locador, sem prejuízo de cobrança judicial posterior, observando-se o procedimento e prazo de defesa previstos no art. 158, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem 

deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido. 

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

l) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da 

notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

10.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e do seu 

extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de 

forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data da assinatura do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
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11.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei 

Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá 

à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da 

contratada.  

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.  

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do 

LOCADOR, para escusá-la dos seus encargos. 

A gestão do presente termo de contrato será realizada pela Secretária Municipal de Promoção Social, a senhora Fernanda de 

Lemos Alves Dos Santos.   

d) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo 

servidor Humar José de Souza, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido protocolo).  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

12.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO 

13.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

13.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

13.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

13.2.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

13.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

13.3. A extinção do contrato poderá ser: 

13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

13.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse do contratante; 

13.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

13.3.4. O processo em que se determinar a extinção da relação contratual por ato unilateral da Administração, sempre 

que possível, será instruído com: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NULIDADE 

14.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão 

da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de 

interesse público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
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16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 

e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.245/1991 (Lei de 

Inquilinato), bem assim nas normas e nos princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

17.1. As comunicações entre o A LOCATÁRIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

17.2. Deverá a LOCATÁRIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato.  

17.3. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá um prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período, conforme o § únicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Da entrega do imóvel 

17.4. A locatária declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os acessórios, em 

estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotográfico e de vistoria, para assim restituí-

lo, nas mesmas condições, nos termos da presente cláusula ou quando findo ou rescindido o contrato. 

17.5. O Termo de Recebimento do imóvel será lavrado pelo servidor Humar José de Souza, no ato do recebimento das 

chaves.   

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.   

E por estarem LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no na 

presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das 

partes interessadas.   

 

 
Cairu – Bahia, 05 de agosto de 2025   

 
 
 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 
 

 
 

 ___________________________ 
        Yana Alves Passos                            
    CPF nº 033.XXX.XXX-42 

 
 

 
 

          ___________________________ 
                Humar José de Souza 
              CPF nº: 929XXX.XXX-04 

 

FERNANDA DE LEMOS ALVES DOS SANTOS  

MUNICÍPIO DE CAIRU - BAHIA 

LOCATÁRIO 

KELVEN ANDRADE OLIVEIRA DOS SANTOS 

LOCADOR 

ERICA DOS SANTOS SANTANA 

BENEFICIÁRIO 
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

AGOSTO/2025C.N.P.J.: 14.235.907/0001-44
Cairu - BA
PC MARECHAL DEODORO, 3 - CENTRO

DECRETO FINANCEIRO 104/2025

DECRETA

O(A) Prefeito(a) Municipal de CAIRU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, constitucionais e de acordo com o que lhe confere a
Lei Nº 766 / 2024,

Abre CRÉDITO SUPLEMENTAR no valor de
3.866.000,00 (TRÊS MILHÕES E OITOCENTOS E
SESSENTA E SEIS MIL REAIS ) e dá outras
providências.

Art. 1º - Fica aberto CRÉDITO SUPLEMENTAR, na importância supra, para reforço das seguintes Dotações:

0901 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEFAZ

2006 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO

40.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900 - 1.500

40.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 40.000,00

1101 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SEDUC

2006 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO

100.000,00Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização33903400 - 1.500

690.000,00Locação de Mão-de-obra33903700 - 1.500

790.000,00Soma da Ação:

2038 FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ENSINO FUNDAMENTAL

1.800.000,00Locação de Mão-de-obra33903700 - 1.540

1.800.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 2.590.000,00

1201 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

2006 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO

100.000,00Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização33903400 - 1.500

100.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 100.000,00

1301 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SECULT

2006 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO

2.000,00Diárias - Civil33901400 - 1.500

2.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 2.000,00

1401 SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS - SEMPS

2006 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO

10.000,00Material de Consumo33903000 - 1.500

10.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900 - 1.500

20.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 20.000,00

2001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PUBLICA - SEOP

2021 SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA

300.000,00Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização33903400 - 1.753

814.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900 - 1.753

1.114.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 1.114.000,00

Total Geral: 3.866.000,00

Art. 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no artigo 1º, utilizar-se-ão os recursos de anulação total e/ou parcial de dotações, de acordo
com o previsto no Art. 43, paragrafo 1º, inciso III da Lei 4.320/64, conforme discriminação abaixo:

0801 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD

2006 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO

162.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900 - 1.500

162.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 162.000,00

0901 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEFAZ

2005 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, ENCARGOS E BENEFÍCIOS

94.364,32Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil31901100 - 1.753

55.000,00Obrigações Patronais31901300 - 1.753

149.364,32Soma da Ação:
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Soma da Unidade: 149.364,32

1101 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SEDUC

2005 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, ENCARGOS E BENEFÍCIOS

120.000,00Obrigações Patronais31901300 - 1.500

120.000,00Soma da Ação:

2036 FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA - CRECHE

1.800.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil31901100 - 1.540

1.800.000,00Soma da Ação:

2037 FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ENSINO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS

10.000,00Material de Consumo33903000 - 1.500

10.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600 - 1.500

10.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900 - 1.500

30.000,00Soma da Ação:

2038 FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ENSINO FUNDAMENTAL

100.000,00Material de Consumo33903000 - 1.500

51.125,00Material, Bem ou Serviço Para Distribuição Gratuita33903200 - 1.500

28.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600 - 1.500

72.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900 - 1.500

251.125,00Soma da Ação:

2039 FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ENSINO FUNDAMENTAL EM TEMPO
ENTEGRAL

5.000,00Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica33904000 - 1.500

5.000,00Soma da Ação:

2042 GESTÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR - EDUCAÇÃO BÁSICA

90.000,00Material de Consumo33903000 - 1.500

293.875,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900 - 1.500

383.875,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 2.590.000,00

1501 SECRETARIA MUNICIPAL DO TURISMO - SETUR

2007 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

694.122,04Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica33904000 - 1.753

694.122,04Soma da Ação:

Soma da Unidade: 694.122,04

2001 SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PUBLICA - SEOP

1067 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE COLETA E GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

513,64Obras e Instalações44905100 - 1.753

513,64Soma da Ação:

2021 SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA

270.000,00Indenizações e Restituições33909300 - 1.753

270.000,00Soma da Ação:

Soma da Unidade: 270.513,64

Total Geral: 3.866.000,00

06/08/2025

Município de Cairu, Estado Da Bahia 6 de agosto de 2025.

Art. 3º - Este(a) Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.

HILDÉCIO ANTÔNIO MEIRELES FILHO

PREFEITO MUNICIPAL Mat.39441
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GABINETE DO PREFEITO 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 470/2025  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 109/2025  

 
 

À vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, 
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos 
requisitos técnicos exigidos no art. 72  da Lei nº 14.133/2021; CONSIDERANDO que o 
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das 
atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 
14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO epigrafada e adoção das 
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:            
  

Objeto a ser contratado: 

Locação de um imóvel, localizado na Rua Santo Antônio, 

s/n, Primeiro Andar, Centro, Município de Cairu/BA, CEP: 

45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal 

de Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para o 

Senhor WELLINGTON PAREIRA DOS SANTOS, portadora 

da cédula de identidade nº 861.XXX.XXX.41 SSP/BA.  

Contratado: 

MAURICIO JOSÉ FERREIRA DA SILVA, pessoa física, 

maior, portador da Cédula de Identidade nº 05.XXX.XXX.90 

SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 

629.XXX.XXX-53. 

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.  

Valor Total: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 

Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14.133/2021.  

 

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade 

encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do 

parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial.  

 

Cairu – BA, 04 de agosto de 2025.    

 

 

 

HILDÉCIO ANTÔNIO MEIRELES FILHO 

Prefeito Municipal  
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GABINETE DO PREFEITO 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 474/2025  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 110/2025  

 
 

À vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, 
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos 
requisitos técnicos exigidos no art. 72  da Lei nº 14.133/2021; CONSIDERANDO que o 
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das 
atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 
14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO epigrafada e adoção das 
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:            
  

Objeto a ser contratado: 

Locação de um imóvel, localizado na Rua Alto da Mangaba, 

nº 04, Morro de São Paulo, Município de Cairu/BA, CEP: 

45.420-000, a ser utilizada através da Secretaria Municipal 

de Políticas Sociais, na forma de Auxílio Moradia para a 

Senhora Erica dos Santos Santana, portadora da cédula de 

identidade nº 23.XXX.XXX.30 SSP/BA. 

Contratado: 

KELVEN ANDRADE OLIVEIRA DOS SANTOS, pessoa 

física, maior, portador da Cédula de Identidade nº 

14.XXX.XXX.90 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoas 

Físicas sob nº 039.XXX.XXX-50. 

Prazo de Vigência: 05 (cinco) meses.  

Valor Total: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 

Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14.133/2021.  

 

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade 

encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do 

parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial.  

 

Cairu – BA, 05 de agosto de 2025.    

 

 

 

HILDÉCIO ANTÔNIO MEIRELES FILHO 

Prefeito Municipal  
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V TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 158/2021 

 

 

 

CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 14.235.907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, no. 03, Centro, representado neste ato, nos termos 

do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário Municipal da Fazenda, Planejamento e Gestão 

Senhor ANILTON ROSA MARQUES FILHO, portador da cédula de identidade com as finais de nº 03.XXX.XXX.92, 

expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas com as finais 

sob nº 628.XXX.XXX-04;   

CONTRATADA: CASHPAGO SOLUÇÕES LTDA, situada à Avenida Sete de Setembro,62, Edif. Sulacap, Sala 309, 

Dois de Julho, Salvador – Bahia, CEP: 40.060-001, inscrita no CNPJ sob o nº. 28.584.601/0001-08 e inscrição municipal 

sob o nº 613.049/001-13, neste ato representada na forma do seu Contrato Social, pelo(a) Sr. Waldney de Oliveira, 

portador(a) de documento de identidade com as finais nº. XXXXX39 8, emitido por (SSP/BA), inscrito(a) no Cadastro de 

Pessoas Físicas com as finais sob o nº XXX.XXX.705-78;  

CONSIDERANDO que permanecem os motivos ensejadores da celebração do Contrato 158/2021, que ora é aditivado; 

CONSIDERANDO que o Aditivo não trará prejuízos à administração, o que representa a observância ao princípio da 

economicidade. 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliação da estrutura física e operacional do sistema de controle de acesso ao 

Arquipélago, em decorrência da inclusão da Comunidade da Gamboa do Morro de São Paulo como nova área para a 

cobrança da Tarifa pela Utilização do Patrimônio do Arquipélago – TUPA; 

CONSIDERANDO que o presente acréscimo contratual decorre de alteração quantitativa do objeto, nos termos do art. 

65, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/1993, e respeita o limite legal de até 25% do valor contratual atualizado; 

CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO DE CAIRU possui a integralidade dos recursos orçamentários para o 

cumprimento da execução do Contrato. 

CONSIDERANDO as justificativas apresentadas pela Secretaria Municipal da fazenda.  

CONSIDERNADO o quanto contido no parecer da Assessoria Jurídica do Município que opina pela legalidade do 

presente Termo Aditivo, oriundo do Processo Administrativo nº 472/2025.     

RESOLVEM celebrar entre si o V TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 158/2021, firmado em 05/08/2021, cujo 

objetivo e a contratação de empresa especializada para o desenvolvimento e operacionalização de sistema informatizado 

para gestão e controle de acesso ao arquipélago, apto à execução em infraestrutura de nuvem (cloud), contemplando a 

disponibilização do ambiente tecnológico e serviços de gestão necessários, bem como a sustentação da solução e 

componentes, de configuração, de customização e integração, conforme os termos e condições estabelecidas no termo de 

referência, e, obedecendo às condições oferecidas na Proposta de Preços da licitação na modalidade de TOMADA DE 

PREÇOS Nº 003/2021, originário do Processo Administrativo nº 082/2021, datado de 08/03/2021, mediante cláusulas e 

condições seguintes:    

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:  

O presente Termo Aditivo tem por objeto a modificação do valor contratual em decorrência do acréscimo 

quantitativo do objeto de aproximadamente 7,34%, previsto no art. 65, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666/93, e 

igualmente autorizado pela Cláusula Primeira, §1º, do contrato vigente e a prorrogação da vigência do instrumento 

contratual, conforme autoriza o Artigo 57, IV da Lei Federal Nº 8.666/93.    

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS POR ESTE ADITIVO: 

2.1. O contrato original, Atualizado no valor de R$ 1.895.616,73 (um milhão, oitocentos e noventa e cinco mil, 

seiscentos e dezesseis reais e setenta e três centavos), sofreu um acréscimo mensal de R$ 19.558,87 (dezenove mil, 

quinhentos e cinquenta e oito reais e oitenta e sete centavos), pelo período de 04 (quatro) meses, totalizando um 

acréscimo de R$ 78.235,48 (setenta e oito mil, duzentos e trinta e cinco reais e quarenta e oito centavos), 

equivalente a um percentual aproximado de 4,13% sobre o valor global do contrato, conforme memória de cálculo 

constante deste processo. A partir das modificações ora propostas, o valor mensal do contrato passou a ser de R$ 

177.526,93 (cento e setenta e sete mil, quinhentos e vinte e seis reais e noventa e três centavos), e o valor global 
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atualizado do contrato de R$ 1.973.852,21 (um milhão, novecentos e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e dois 

reais e vinte e um centavos).  

2.1. A partir dos ajustes promovidos no IV Termo aditivo realizado no dia 10 de abril de 2025, onde alterou o valor 

global do contrato para R$ 1.973.852,21 (um milhão, novecentos e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e dois 

reais e vinte e um centavos), fica, com o acréscimo do presente termo aditivo, o valor global do contrato ajustado para 

R$ 2.130.323,17 (dois milhões cento e trinta mil trezentos e vinte e três reais e dezessete centavos), pago em 

parcelas mensais de R$ 177.526,93 (cento e setenta e sete mil, quinhentos e vinte e seis reais e noventa e três 

centavos).     

2.2. O atual acréscimo, somado ao já realizado em 10/04/2025, representam juntos um aumento no total de R$ 

234.706,44 (duzentos e trinta e quatro mil setecentos e seis reais e quarenta e quatro centavos) equivalente a um 

percentual de aproximadamente 11,47% do valor originalmente contratado.    

2.3. E fica prorrogado o referido contrato por mais 12 (doze) meses alterando a cláusula segunda do contrato original, 

passando a vigência do mesmo a contar a partir do dia 06 de agosto de 2025 com o seu término em 05 de agosto de 2026.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

3.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários, constantes de dotações 

consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:   

 

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

09/01 500/704/753 2.006 33.90.39.00.00.000 

15/01 500/704/753 2.006 33.90.39.00.00.000 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA MANUTENÇÃO DAS CLAÚSULAS: 

4.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condições contidas do Contrato original.  

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA: 

 O presente Termo Aditivo terá vigência a partir de 06 de agosto de 2025.   

 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo Aditivo lavrado em 03 (três) cópias de 

igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo, e a tudo presentes, para que se produzam os efeitos legais. 

 

 

Cairu - Bahia, 05 de agosto de 2025.   

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

 

............................................................. 
 Maiana Santana da Silva                                                        
CPF: xxx.xxx.025-38 

               ............................................................. 
                      Giovana dos Santos 
                        CPF: xxx.xxx.365-94 

ANILTON ROSA MARQUES FILHO  
MUNICÍPIO DE CAIRU – BAHIA 

CONTRATANTE 

 

WALDNEY DE OLIVEIRA 

CASHPAGO SOLUÇÕES LTDA  

CONTRATADA 

 



Quarta-feira
6 de Agosto de 2025
28 - Ano XIX - Nº 8333 Cairu 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZDFMJUYODNGMZRENZGYQT
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

ESTADO DA BAHIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU                                
DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES 

         

 

 

 
Prefeitura Municipal de Cairu – Estado da Bahia 
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar – Centro. 

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.gov.br - TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2021 
CNPJ:14 235.907/0001-44         

Página 3 de 3 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

Nº 
PRODUTOS E SERVIÇOS 

NECESSÁRIOS    
UNID QUANT VALOR ITEM  

VALOR 
MENSAL  

VALOR TOTAL 
ATUALIZADO  

1 Sistema com aplicação Mobile para o Visitante MÊS 12 R$ 31.330,41 R$ 31.330,41 R$ 375.964,92 

2 
Sistema com aplicação Mobile para o 
Vendedor 

MÊS 12 R$ 22.444,41 R$ 22.444,41 R$ 269.332,92 

3 
Sistema para Validação do controle de acesso 
ao arquipélago 

MÊS 12 R$ 18.291,17 R$ 18.291,17 R$ 219.494,04 

4 Sistema de Gestão MÊS 12 R$ 33.684,72 R$ 33.684,72 R$ 404.216,64 

5 Interfaces Físicas e Digitais MÊS 12 R$ 10.202,00 R$ 10.202,00 R$ 122.424,00 

6 Controle de Acesso Físico MÊS 12 R$ 11.228,24 R$ 22.456,48 R$ 269.477,76 

7 Totem Terminal de Autoatendimento MÊS 12 R$ 8.330,63 R$ 16.661,26 R$ 199.935,12 

8 Ambiente Tecnológico em Nuvem MÊS 12 R$ 6.881,82 R$ 6.881,82 R$ 82.581,84 

9 Serviços de Sustentação MÊS 12 R$ 15.574,66 R$ 15.574,66 R$ 186.895,92 

TOTAL (R$) R$ 157.968,06 R$ 177.526,93 R$ 2.130.323,17 
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